
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOClAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNlCÍPAIS DE TIMON 
LEI MUNICIPAL Nº 1015/93 
Praça São José Nº 100, Centro Timon-MA 

CONTRATO Nº. 004/2022 

Ref: Processo Administn tivo N.º 012.1/2022 

Solicitação de Dispensa Nº 002/2022 

TERMO DE COI': fiZA ro QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O (A) - O INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE TIMON, I.P.M.T. 
E A EMPRESA: MATIAS E LEITAO 
CONSULTORES ASSOCIADOS-LTDA. 

O INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 
MUNICIPAL DE TIMON -I.P.M.T. Inscrito no CNPJ so~) o nº 97.421.762/0001-01, 
neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Praça São José, 100 - Centro, na 
Cidade de TIMON-MA, representado por .LÁZARO MARTINS ARAUJO, CPF: 
001.351.043-60, casado, residente na Rua .2 1, nº 230, Parque Piauí, Timon/Ma, E A 
EMPRESA: MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS-LTDA., CNPJ 
Nº 14.813.501/0001-00, lo-..:alizado na Av. Santos Dumont, Nº 3060. Sala 721 , Aldeota, 
Fortaleza - CE, doravant1 ' denominado CONTRATADO, representado pelo Senhor: 
EVERARDO FERNANDES MA TIAS, Sócio administrador, Brasileiro, casado, 
portador do RG nº 2004002177769 SSP/CE, inscrito no CPF nº 116.943.86 
3-68, residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, nº 1586, Aldeota, Fortaleza-CE 
celebram o presente contrato, decorrente de Dispensa de l -icitação, nos termos do aii. 

24, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21.06.93 , com suas alteraçCi f':S posteriores, sob a forma 
de execução indireta, no regime de empre'itada por ~,reçn global, sujeitando-se às 
normas de supramencionado diploma legal, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste contrato: Contrataçã.o de Fornecimento de Prestação de serviços 

técnicos especializados de consultoria em investimentos para RPPS , para atender a 
demanda do Instituto de Previdência Socia,l dos Servidc.,:-e~ Públicos Municipais de 
Timon/MA, no exercício de 2022, conforme.o limite de vigê:1cia contratual previsto no 
artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e decreto nº 9412/ 18. 
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Itens Quant. Especificação Valor Unit Valor Total 

01 12 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 1.400,00 R$ l 6.800,00 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSUL TORTA EM 

INVESTIMENTOS PARA RPPS, NO 
EXERCÍCIO DE 2022. 

Valor Total R$ 16.800,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULACÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de Licitação 002/2022, 
e tem como fundamentação legal o Artigo 24, II, da Lei 8.666/93. 
1 - Fazem parte deste contrato o Processo Administrativo n. O 12. 112022 com todas as 
suas peças entre elas: solicitação, termo de referência com as especificações do serviço 
e justificativa para a contração, proposta de s~rviço e preço, cujas disposições devem ser 
integralmente cumpridas, mesmo que aqui não tenham sido reproduzidas ou 
contempladas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

A Contratada obriga-se a: 
a) prestar o serviço conforme especificado na cláusula primeira deste instrumento, 
observadas as normas legais vigentes, bem como as demais cláusulas e condições 
contratuais de modo a atender as demandas e detenninações da Administração 
contratante; 
b) manter durante toda execução do contrato todas as condições iniciais; 
c) remeter Nota Fiscal/Fatura con-espondente à prestação do serviço com identificação 
da conta bancária; 
d) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais 
resultantes da execução de te contrato; 
e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decon-entes de sua culpa ou dolo em decon-ência do serviço, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela 
contratante; 
f) reparar, co1Tigir, remover, substituir, às s-µas expensas, no total ou em parie, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 1 correções resultantes da 
execução dos serviços; 
g) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do serviço objeto do 
presente contrato; 
h) atender de forma imediata a solicitação, notificações, con1Unicado da administração 
contratante, dentro do objc1:0 do contrato; 
i) dar suporte à contratante na construção dos roteiros quanto aos aspectos técnicos do 
sistema; 
j) manter o sistema em pleno funcionamento · com acesso por meio da rede mundial de 
computadores ; 
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k) conigir, em até 48 horas úteis contadas após o rec"?t>imento da comunicação pela 
contratante, eventuais inconsistências do sistema. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE . 
A Contratante obriga-se a: 
a) responsabilizar-se, através de seu setor gerenciador, pela conferência da realização 
dos serviços contratados; 
b) efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuadas; 
c) anotar em registro próprio, através de seu setor gerenr.iador, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do presente contrato, conforme art. 67. § 1° da Lei Federal 
n.º 8.666/93, determinando o que for necessário à regubrização das faltas ou defeitos 
observados, caso venham ocorrer; 
d) viabilizar todos os meios necessários ao cumprimento das obrigações contratadas; 
e) definir os critérios de funcionalidade do sistema que atenda a suas necessidades; 
f) criar os roteiros de análise das despesas, definindo os pontos de controle que atendam 
às suas necessidades; 
g) responsabilizar-se pela atualização dos roteiros em razão de eventuais modificações 
na legislação pertinente e orientações de órgãos de controle externo; 
h) definir os perfis de usuários do sistema e cadastrar os agentes de acordo com os 
perfis, responsabilizando-se por eles; 
i) monitorar o uso do sistema pelos usuários, inabilitando aq 11eles que não atendam aos 
seus requisitos de acesso; . 
j) comunicar a contrata eventuais inconsis_tências no funcionamento do sistema para 
correção; 
k) providenciar e definir o.: mecanismos de integração do sistema com outros sistemas 
da administração, especialmente sistema de protocolo e de contabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - O valor deste contrato é de R$ 1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais) mensal, 
durante 12 (doze) meses, perfazendo o valor total de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais), conforme proposta de preÇo apresentada pela CONTRATADA, que 
integra este instrumento. 
II - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente à 
prestação dos serviços, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela 
FISCALIZAÇÃO, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
elencados na legislação em vigor. 
TII - Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária 
(quando for o caso). 
IV - Caso haja multa por inadimplemento contratual, erá adotado o seguinte 
procedimento: 
a) a multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 
b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado 
pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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V - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada 
para as devidas c01Teções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal/faturas corrigidas. 
VI - O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver 
em desacordo com as especificações constantes no contrato. 
VII - As despesas referentes a encargos sociais e trabalhista, decorrentes da execução do 
serviço estarão incluídas no preço proposto, acima citado. 

CLÁUSULA SEXTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente do objeto deste Contrato correrá à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: Elemento da Despesa: 3.3.90.39; Recursos: 091; Projeto/Atividade: 2150 
- Manutenção do IPMT. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização do presente contrato estará a cargo do setor competente do órgão 
contratante, por intermédio da servidora efetiva, Erinalda de Sousa Bispo, que fica 
designada representante da Administração do IPMT nos termos do art. 67 da Lei n.º 
8.666/83, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará 
a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS PENALIDADES 

As penalidades administrativas aplicáveis ao Contratadc, por inadimplência, estão 
previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n.º 8.666/83. 
I. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será 
calculada sobre o valor dos serviços não concluídos ou não iniciados, competindo sua 
aplicação ao titular do órg;;o contratante, observando os seguintes percentuais: 
a) de 1,0% (um por cento) , por dia de atraso, a partir do 1° (primeiro) dia, até ultimo dia 
do prazo fixado para a execução do serviço, findo o qual a Contratante rescindirá o 
contrato correspondente, aplicando-se ao Contratado as demais sanções previstas na Lei 
n.º 8.666/83 . 
I.1. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada: 
a) Prestar informações inexatas ou dificultar à fiscalizaçã0 do órgão Contratante, no 
cumprimento de suas atividades; 
b) Desa tender às dete1minações da fiscalização do Órgão Contratante; e 
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e mu111c1pais, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida. 
I.2. Será aplicada multa d ' 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
Contratada: 
a) Executar os serviços em desacordo com o termo de referência, normas técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessátias, às 
suas expensas; 
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a con-eção 1--; qualquer ato que, por 
imprudência, negligência imperícia dolo oú má fé, venh~ a 1 ·ausar danos à Contratante 

EVERARDO Assinado de forma 

FERNANDES ~~~i~a!~~E;vERARDO 
MATIAS:l 1694 MATIAS:11694386368 

Dados: 2022.03.29 
386368 17:12:00 -03'00' 



ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos 
causados; 
c) Praticar por ação ou om1ssao, qualquer. ato que, por imprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Centratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

II. ADVERTÊNCIA 

II . l . A aplicação da penalidade de advertência será efetu~da n JS seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que acarretem 
pequeno prejuízo ao Órgão Contratante, independentemente da aplicação de multa 
morató1ia ou de inexecução contratual, e do ~ever de ressarcir o prejuízo; 
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos d.e suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade; 
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 
das atividades do Órgão Contratante, desde que não sejam passiveis de aplicação das 
sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneida<ic. 

III. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO 

lll. l A suspensão do direito de licitar e contratar com o p der público municipal de 
Timon/MA, pode ser aplicada ao conh·atado cujo inadirnplernento(s) culposo(s) 
prejudicarem a execução e) contrato, por fatos graves, caben :io defesa prévia, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 
III.2 A penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitações ou 
contratar com o poder público municipal de Timon/MA, nos seguintes prazos e 
situações: 
a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
1 - Atraso no cumprimento das obrigações assumida ' contratualmente que tenha 
acarretado prejuízos significativos para o Órgão Contratante; 
2 - Execução insatisfatória do objeto referenciado, se antes tiver havido aplicação da 
sanção de advertência. 
b) Por um ano: 
1 - Quando o proponente desistir ou recusar, injustificadamente, de assinar o contrato 
dentro do prazo estabelecido pelo Órgão Contratante. 
c) Por 02 (dois) anos, quando o contratado: 
1 - Não concluir os serviços contratados; 
2 - Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando a proposta e o presente tem10 dt referência, não efetuando 
sua substituição ou correção no prazo detem1inado pelo Ó1gãc Contratante; 
3 - Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao município de 
Timon/MA, ensejando a rescisão do contrato ou fru~tração do procedimento 
administrativo adotado par.ia contratação; 
4 - Praticar atos ilícitos, vi sando frustrar os objetivos da contratação; 
5 - Demonstrar não poss11ir idoneidade para licitar e cont ·atar com o município de 
Timon/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 
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6 - Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações, em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio do Órgão 
Contratante. 

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

IV.1 . A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual ao Secretário/ Autoridade Competente do 
Órgão Contratante se, constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do 
Órgão Contratante, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de 
faltas que acarretem prejuízos ao Órgão Contratante ou apE;:-ações sucessivas de outras 
sanções administrativas. 
IV.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação, perante o município, após ressarcidos os 
prejuízos e decorrido o praz:o de 02 (dois) anos. 
IV.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
será aplicada ao contratado nos casos em que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da contratação; 
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o município, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, 
quaisquer informações em razão de execução dos serviços, sem consentimento prévio 
do Órgão Contratante, em caso de reincidência; 
e) apresentar ao contratante ou outro órgão da administração publica municipal, 
qualquer documento falso , ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de burlar 
a contratação/licitações, ot. no curso da relação contratual; 
f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/83 . 
IV.4. Independentemente das sanções a que se referem os itens I. a I.2, a contratada está 
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda o Contratante 
propor que seja responsabilizado: 
a) civilmente, nos termos do Código Civil; 
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas; 
c) criminalmente, na forma da legislação perfinente. 
V. Nenhum pagamento será feito a contratada que renha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
VI. As sanções serão apli .:;adas pelo titular do Órgão Contratante, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo no prazo de ~ 15 (cinco) dias úteis, com 
exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, conforme§ 3º do art. 87 da Lei n.º 8.666/83 . 
VII. Qualquer penalidade aplicada deverá ser comunicada a Controladoria Geral, 
Procuradoria Geral e a Coordenadoria Geral de Licitações, t.le município de Timon/MA. 
VIII. As multas administrativas previstas neste instrwnento, não têm caráter 
compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade 
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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. . CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

O contrato terá vigência a pattir da data de sua assinatura e publicação, não 
ultrapassando a data de 29/03/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
r--

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rP,scisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei. Assim, o contrato a ser celebrado poderá ser rescindido 
administrativamente, amigavelmente pelas partes, e/ou Judicialmente, diante de fato 
previsto nos artigos 78 e 7u da Lei n. º 8.666/83 . 
I. A rescisão administratÍ\ a ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
II. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço 
público, previstas na Lei, sem que haja culpa do contratado, este será ressarcido dos 
prejuízos que houver sofrido regularmente comprovado, tendo ainda direito ao 
pagamento devido pela execução do Contrato até a data da i'~scisão. 

III. A rescisão administrativa prevista nos incisos I ao inr,iso XI do art. 78 da Lei 
8.666/93 poderá acarretar as consequências, prevista no dli. 80 desta mesma Lei, 
aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, sem prejuízo das sanções previstas. 
IV. Não poderão ser invocados corno motivo de força maior ou caso fortuito , senão 
aquele previsto no, parágrafo único do art. 39;), do Código Civil Brasileiro . 
V. Os casos de rescisão contratual serão foimalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO 
O presente contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE ou por acordo entre as 
partes, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 6:3 da Lei n. 8.666/93 . 
I - Unilateralmente pela CONTRATANTE: 
a) quando houver modificação nas especificações do obje~o, para melhor adequação dos 
seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, até o limite previsto no § 1 º do artigo 65 da Lei 
Federal n.º 8.666/93 . 
II - Por acordo entre as par _es: 
a) quando necessária a modificação do modo de realização do objeto contratado, em 
face de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atua-1zado, vedada a antecipação 
do pagamento, sem a correspondente contraprestação dos Sf:r 1 iços; 
c) para manter o equilíbrio econômico-fina!lceiro inicifl.l do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsív~is , porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do. ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
Nos casos omissos deverão ser aplicadas as disposiçõe1l legais da Lei Federal n. º 
8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICACli.O 
O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Município, por conta 
e ônus da CONTRATANTE, no prazo previsto por Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
' As partes elegem o Foro da Comarca de Timon/MA, para dirimir as questões oriundas 

deste contrato. · 
E por assim se acharem, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme as 
partes, a seguir finnam o presente contrato, em 03 (vias) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito. 

Timon-MA, 29 de março de 2022. 

LAZARO MARTINS 
Assinado de forma digital por 
LAZARO MARTINS 

ARAUJO·QQ1351 Q436Q ARAUJ0:00135104360 
• Dados: 2022.03 .29 13:11 :40 -03'00' 

LÁZARO MARTINS ARAUJO 

Presidente do lpmt 

Port. 038/2021 
Assinado de forma digit al por 
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MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS-LTDA 

Sócio Administrador 

CPF nº 116.943.863-68 

TESTEMUNHAS: 



D1áno Oficial do Município de Timon Ano IX- Edição n' 2 345 T1mon-MA. Quarta - Feira. 30 de Março de 2022 

PORTARIA 
(• )REPUBLICAÇÃO 

PORTARIA Nº 0183 /2022 - GP, 
DE 25 DE MARÇO DE 2022. 

NOMEIA CANDIDATO CLASSIFICADO NO 
CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 
TIMON-MA, REGIDO PELO EDITAL Nº 
001/2019, CONVOCADO PELO EDITAL N° 
013/2022-SEMAG. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 70. incisos VI e IX da Lei 
Orgânica do Municipio - LOM, e 

CONSIDERANDO as disposições preconizadas no inciso 
1 e§ 1º do artigo 15, da Lei Municipal nº 1299. de 28 de 
dezembro de 2004, que institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Timon; 

CONSIDERANDO o cumprimento aos requ isitos exigidos 
no Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2019, de 
04 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 0150/2022-GP, de 10 
" março de 2022, que exonera por não ter entrado em 

rcicio o servidor LINDAMARA OLIVEIRA DE SOUSA, 
vvm fundamento legal no artigo 58 , § 3. 0 da lei municipal 
nº 1299/2004, de 28.12.2004. 

Art 1° - NOMEAR em caráter efetivo, ERIKA LARISSA 
LOPES DE MENDONÇA, para exercer o cargo de 
ProfGssor da Educação Infantil- Séries Iniciais, do 
quadro permanente de pessoal da Secretaria Municipal 
de Educação - SEMED , da Prefeitura Municipal de 
Timon. em regime de 20 (vinte) horas de jornada de 
trabalho, decorrente de habilitação em Concurso Público 
de Prova Objetiva e Prova de Títulos , executado sob a 
responsabilidade da Universidade Estadual do Piau í -
UESPI, por meio do Núcleo de Concursos e Promoção de 
Even tos - NUCEPE, com base no Edital nº 001/20 19. 
publicado no DOEM nº 01741 , 06 de dezembro de 2019 e 
Homologado mediante o Decreto nº 089/2020 - GP, de 
10 de março de 2020. 

Parágrafo único. A servidora deverá observar o prazo 
improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação desse ato de nomeação para ocorrer a posse 
(ar!. 29, Lei Municipal nº 1299/2004 ), sob pena de tornar 
sem efeito a nomeação se a investidura não ocorrer no 

azo legal. 

......... e. 2°. A servidora será considerada estável no cargo 
após habil itação no estágio probatório . mediante 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
consoante previsto no art igo 38 do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Timon. 

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PORTARIA Nº 0184 /2022 - GP, 
DE 25 DE MARÇO DE 2022. 

NOMEIA CANDIDATO CLASSIFICADO NO 
CONCURSO PÚBLICO DO MUNICIPIO DE 
TtMON-MA, REGIDO PELO EDITAL N' 
001/2019, CONVOCADO PELO EDITAL Nº 
012/2022-SEMAG. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 70. incisos V I e IX da Lei 
Orgânica do Município - LOM, e 

tendo em vista a fiscalização de rotina através da 
Ordem de Serviço nº 2562-2425/2022 em tramitação na 
Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Timon, 
localizada na Rua Gel. Falcão, 393, Centro. T imon - MA; 
fica o contri buinte ciente acerca da lavratura do Termo 
de Intimação Nº (s) 31 /2022 datado em 29 de março de 
2022, para no prazo de 48:00h (quarenta e oito horas) , 
após a data desta publicação. satisfazer as obrigações 
tributarias. 

Timon (MA), 30 de março de 2022. 
George Matheus da Silva Araújo 

CONSIDERANDO as disposições precon izadas no inciso Gerente de ISS e Taxas 
1 e§ 1° do artigo 15, da Lei Municipal nº 1299, de 28 de _E_D_l_T_A_L_D_E_l_N_T-IM_A_Ç""Ã,.-O_/_N_O_T_l_F_IC_A_Ç_A-c:--O-N-º-0-26-/-2-0-2-2-

dezembro de 2004, que institu i o Estatuto dos Servidores TERMO DE INTIMAÇÃO Nº 32/2022 
Públicos do Munic ípio de Timon; Faz saber a L F CAVALCANTE, CNPJ/CPF: 
CONS IDERANDO o cumprimento aos requisitos exigidos 26.588.211/0001-80, Inscrição Municipal : 101782, 

no Concurso Público regido pelo Edital nº 00 1/2019, de Endereço: RUA JOSE CONSTANCIO, Nº 383, PARQUE 
04 de dezembro de 2019; PIAUI , 65636-330, TtMON - MA, que diante da tentativa 

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 012812022.GP, de 03 frustrada de sua notificação pessoal fica o mesmo 

=:e:~~~º :::r~~d~r i~~~;~n~~E~~~:~~rs~~~~º c~~ :~~~~~~~c~s: l~~~:!~:~:º;:~oª;~~::~~~~~~!'~J::: 
fundamento legal no artigo 58, § 3.° da lei municipal nº 17 de dezembro de 2013, e tendo em v ista a 

129912004
, de 

28
_ 1

2
_
2004

_ fiscalização de rotina através da Ordem de Serviço nº 
2560-2423/2022 em tramilação na Secretaria Municipal 

E~§ Q 1 y ~ de Finanças da Prefeitura de Timon, localizada na Rua 
Gel. Falcão, 393, Centro , Timon - MA; fica o contri buinte 

A rt. 1° - NOMEAR em caráter efetivo, RITA DE CASSIA ciente acerca da lavratura do Termo de Intimação Nº (s) 
LAVÔR NERI, para exercer o cargo de Professor da 32/2022 datado em 29 de março de 2022. para no prazo 
Educação Infantil- Séries Iniciais, do quadro de 48:00h (quarenta e oito horas), após a data desta 
permanente de pessoal da Secretaria Municipa l de publicação, satisfazer as obrigações tributárias. 
Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Timon, Timon (MA), 30 de março de 2022. 
em regime de 20 (vinte ) horas de jornada de trabalho, George Matheus da Silva Araújo 
decorrente de habili tação em Concurso Públ ico de Prova Gerente de JSS e Taxas 
Objetiva e Prova de Titulas, execu tado sob a ~----EXT--R-A-T""o"-'D'-E'-'-T""E""R-M_O_D_E_C_O_N_TRA __ T_O ___ _ 

responsabilidade da Universidade Estadual do Piau í - MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
UESP I, por meio do Núdeo de Concursos e Promoção de Contrato nº 003/2022 - IPMT. Objeto : serviços de 
Eventos - NUCEPE. com base no Edital nº 001 /2019. gerenciamento dos abastecimentos de combustíveis 
publicado no DOEM nº 0174 1. 06 de dezembro de 2019 e (Etanol . Gasol ina, Diesel Comum e Diesel S10) e 
Homologado mediante o Decreto nº 089/2020 - GP, de manutenções preventivas/corretivas/substituição de 

10 de março de 2020. peças para veículos, para atender as demandas Insti tuto 

Parágrafo único. A servidora deverá observar o prazo De Previdência Municipal De Timon- IPMT. 
improrrogável de até 30 (trinta) dias , contados da data de Fundamentação: Lei 10.520/2002. Lei nº 8.666/1993, 
publicação desse ato de nomeação para ocorrer a posse Pregão Eletrõnico nº 060/2021, Liberação nº 2 19/2022 -
(art. 29, Lei Municipal nº 129912004), sob pena de tornar Central de Compras/PMT/MA. Contratante: INSTITUTO 
sem efeito a nomeação se a investidura não ocorrer no DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE TIMON-IP MT. CN PJ 

nº. 97.421 .762/0001 -0 1. Contratada; LINK CARO 
prazo legal. ADMINISTRADORA DE BENEFiCIOS EIRELI - CNPJ 

Art. 2°. A servidora será considerada estável no cargo sob o nº 12.039.966/0001-11. Valor total estimado: R$ 
após habilitação no estágio probatório, mediante 43.000,000 (quarenta e três mil reais). Data de 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, _A_s_s_i_n_a_tu_ra __ :2_4_i_0_3_i2_0_2_2_._V_i~g_ê_n_c_ia_:_1_2_m_e_s_e_s_. _--,~_ 

consoante previsto no artigo 38 do Estatuto dos MUNICIPJO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
Servidores Públicos do Município de Timon. Contrato nº 004/2022 - IPMT. Objeto: serviços técnicos 

Art. 3° . Esta portaria er itra em vigor na data de sua 
,f'ublicação. 
l_ SEMUF -----=1 
J.:DITAL DE INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO Nº 025/2022 

TERMO DE INTIMAÇÃO N° 31/2022 
lºaz saber a E J C COSTA - ME, CNPJ/CPF: 
07.383.342/0001-87, Inscrição Municipal: 301 57, 
Endereço: AV FRANCISCO CARLOS JANSEN, Nº 285, 
PARQUE PIAUI , 65631-240, TIMON - MA. que d iante 
da tentativa frustrada de sua noti ficação pessoal fica 
o mesmo notificado por ed ital conforme art.497, 
inciso Ili §4° e art.498, inciso Ili, todos da le i 
complementar Nº 025 de 17 de dezembro de 2013, e 

SAAE 

especializados de consultona em investimentos para 
RPPS, para atender a demanda do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de 
T imon/MA, no exercício de 2022. Fundamentação 
Legal: Art. 24, li da Lei 8.666/93. Dispensa de Lici tação: 
nº 002/2022. Processo Administrativo: nº 
012.1/2022. Contratante: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERV IDORES PÚBLI COS MUNICIPAIS 
DE TIMON/MA - IPMT. Contratado: MATIAS E LEITAO 
CONSULTORES ASSOCIADOS-L TDA. CNPJ : 
14.813.501 /0001-00. Valor: R$ 16.800,00 (dezesseis mil 
e oitocentos reais). Data da Assinatura : 29/03/2022. 
Vigência : 12 meses. 

TERMO OE COOPERAÇÃO T!:CNICA N' 001 12022 

LIBERAÇÃO N"001/2022 
ATO OE COOPERACÃO TCNICA Nº 00112022 
PARTES MUNICIPIO OE TIMON-MA. ATRAVÉS DO SERVIÇO AUT01iOMO OE ÁGUA ló ESGOTO (1ºPN~TICIPE) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BATALHA NO PIAUI (2° PARTICIPE). _ .. _ 
OBJETO: Adesão á Ata ae R.e-g1stro de Preço n"001i2021-SAAE pele 2° participe (Munidpio ae &talha). Na condlçao de CARONA, para 1..'til1iaçao de 
preços registrados na citada AJA que fica limilaáo e vinculado no presente termo e na 11oeração. resrectivas. 
Assinatura em Hil0312022 
Representante 1 • Partc1pe.: Levma .LeG?.fª \/!eira Caorai Va!e-Presiderit.e .º?SME 
Representante 2• Participe: José Lu1s Alves l.Jachado - Prefeito do Murnc1plo de 8,QlalhaJl 
T1mon-t,1A 301031202{ 

i)~lEMFO Praça São J osc, s/rí, Cen tro/ CEP : 65.636- 160 CNPJ: 06 1 15 .307 Í 000 1- 14 - T tm on - MA 
O Municipio de Tünon / MA dã garantia da autenticidade deste documento) desde que visue.lizado através do site: www.timon.ma .gov.br 
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